LEI Nº. 1. 836/2013 
ESTABELECE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL-TAXI E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                          IVETE MARIA KESSLER BURMANN, Prefeita Municipal de Catuípe-RS, FAZ SABER que em cumprimento ao disposto no Artigo 72, inciso V da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada e promulgada a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINAES

                           Art. 1º - A exploração do serviço de táxis na área urbana e rural do Município de Catuípe - Estado do Rio Grande do Sul, passa a obedecer às normas estabelecidas na presente lei.
                           Parágrafo único – Considera-se táxi para efeitos desta lei, todo veículo automotor destinado ao transporte individual de passageiros, mediante preço fixado em tarifas, pelo Município, segundo os critérios e normas estabelecidas nesta lei.
                           Art. 2° - Os táxis serão dotados de 05 (cinco) portas com capacidade superior a 500 kg (quinhentos quilos), poderão transportar no máximo 07 (sete) passageiros.
                           Art. 3° - O número de táxis em efetivo exercício, licenciados pelo Município, obedecerá à proporção de 01 (um) táxi por 900 (novecentos) habitantes da cidade, para a zona urbana e 900 (novecentos ) habitantes da zona rural, para a zona rural.

                           § 1° - Atendendo as necessidades públicas, fica facultada ao Poder Público a concessão de novas permissões para exploração de táxi, até atingir limite estabelecido no caput deste artigo, limitado ao fator rentabilidade, a fim de que o possuidor da licença de táxi possa ter um rendimento que faça da exploração desse serviço sua principal atividade econômica.

                           § 2° - Fica facultado ao Poder Público, conceder novas permissões em caráter excepcional ou temporário, em caso de comprovada necessidade pública, pelo estrito período da excepcionalidade e temporaridade.
                           § 3° - Para os efeitos das disposições deste artigo, ficam plenamente resguardados os direitos dos possuidores de licenças de táxi concedidas antes da vigência desta lei, os quais terão um prazo de 180 dias para se adequar às novas exigências previstas na presente Lei, sob pena de perda da permissão.
                           § 4º - Todas as licenças concedidas, inclusive as anteriores à esta Lei, possuem caráter pessoal e intransferível, podendo, entretanto o concessionário contratar 01 (um) motorista para revezar-se com ele diariamente, bem como para substituí-lo em suas férias, por 30 (trinta) dias, quando deverá o concessionário comunicar com antecedência este fato ao concedente por meio do Conselho Municipal de Trânsito.
CAPÍTULO II

DAS CONCESSÕES DE NOVAS PERMISSÕES

                           Art. 4° - Verificada a necessidade de concessão de novas permissões de táxis, para operação no Município, nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 3°, ao Prefeito Municipal compete o deferimento com base nos estudos e levantamentos efetuados pela Municipalidade.
                           § 1° - O Prefeito Municipal, considerando o número de habitantes da zona urbana e da zona rural, conforme estatística fornecida pelo último senso do IBGE, fará publicar em jornal de circulação no Município de Catuípe e região, Edital em que será fixado:

                           a) o número de permissões de táxi que serão deferidos, em decorrência do aumento populacional, ou de acordo com o parágrafo segundo, do artigo terceiro.

                           b) a localização das praças ou pontos de estacionamento, com o número respectivo de vagas a serem preenchidas.

                           c) os requisitos para o licenciamento.

                           § 2°. Somente poderão se habilitar à concessão de novas permissões, nos termos desta Lei, os motoristas profissionais com carteira de habilitação adequada, desde que não sejam possuidores de licença de táxi no Município de Catuípe e comprove residir no Município.

                           § 3º. Verificando-se que o número de requerimentos é superior às vagas existentes, as permissões serão concedidas obedecendo rigorosamente a seguinte ordem de critérios de preferência:

                           I – ao pretendente que comprovar não ter sido condenado em processo penal por crime de trânsito com trânsito em julgado. 

                           II – ao pretendente que comprovar o menor número de pontos na Carteira de Habilitação, por infração de trânsito nos últimos 12 meses.

                           II – ao pretendente que tiver o carro de fabricação mais recente e de melhor conservação;

                           III – ao requerente que comprovar estar domiciliado há mais tempo no Município de Catuípe;

                           IV – por sorteio público previamente marcado.

                           § 5º. Os veículos a serem utilizados pelos possuidores das novas permissões não poderão ter mais de 10 (dez) anos de fabricação;

                           § 6º. Os beneficiados com a concessão de novas permissões de táxi deverão, dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias, colocar em condições de tráfego o veículo licenciado, nos termos da vistoria prevista no artigo sexto.

                           § 7º. Sempre que vagar alguma licença, esta retorna ao município, vedado ao titular da permissão, negocia-la com terceiros e ficando sem efeitos a eventual negociação. 
CAPÍTULO III

DAS SUBSTITUIÇÕES DE VEÍCULOS LICENCIADOS

                           Art. 5°. Fica assegurado ao proprietário do veículo utilizado para os serviços de táxi, devidamente licenciado, o direito de substituí-lo, em qualquer mês do exercício, por outro veículo de fabricação mais recente, desde que não tenha mais de 10 (dez) anos de fabricação e esteja em perfeito estado de conservação, assegurado o direito ao mesmo ponto de estacionamento.

                           § lº. Para fazer jus ao direito assegurado neste artigo, a substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da data em que o veículo a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontânea, por decisão de autoridade municipal ou outra autoridade competente.

                           § 2º. Quando o veículo licenciado completar 10 anos de fabricação, deverá ser substituído num prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de cassação da permissão.
CAPÍTULO IV

DAS VISTORIAS DOS VEÍCULOS

                           Art. 6°. A concessão ou renovação de permissão para táxi dependerá do perfeito estado do veículo, que será atestado em vistoria efetuada pela Autoridade competente do Município ou por oficina mecânica credenciada junto ao Município.

                          § 1°. A vistoria se repetirá, periodicamente, a cada 360 (trezentos e sessenta ) dias, a fim de serem verificadas no veículo suas condições mecânicas, elétricas, de chapeação, de pintura e os requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética, reclamados pela natureza do serviço a que se destinam.

                           § 2º. A vistoria deverá ser efetuada por oficina mecânica que tenha cadastro junto a Prefeitura Municipal de Catuípe.

                           § 3°. O pagamento da vistoria quando realizadas por oficina credenciada, será de responsabilidade do proprietário do veículo.

                           § 4°. A oficina mecânica, que realizar o serviço de vistoria deverá fornecer à autoridade municipal, para exame e registro, atestado sobre as condições de veículo, constando a data da realização.

                           § 5°. O veículo que não satisfazer as normas exigidas na vistoria, necessitando de reparos ou reformas, terá sua licença suspensa até que seja liberado em nova vistoria, abrindo-se prazo de 90 (noventa) dias para que providencie a sua regularização, sob pena de cassação da permissão, salvo por motivo de força maior, devidamente comprovada, que será julgado pelo Prefeito, após regular processo administrativo.

                           § 6°. O Município providenciará a retirada de circulação, em caráter definitivo, os veículos que, nos termos desta Lei, não tenham mais condições de utilização para o fim a que se destinam ou não tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas exigidas, nos termos dos parágrafos anteriores.

                           § 7°. Todos os veículos que prestam serviço de táxi, devidamente licenciados e em operação no Município, deverão colocar em lugar visível do veículo, o certificado de vistoria, fornecido pelo Município, onde constará a data de liberação do veículo e da nova vistoria a ser realizada, bem como dispositivo luminoso externo constando: “TÁXI”.

                           § 8º. As oficinas mecânicas credenciadas que omitirem ou prestarem informações falsas serão descredenciadas, sem prejuízo da decretação de inidoneidade, após regular processo administrativo.
CAPÍTULO V

DOS REQUISITOS DOS POSSUIDORES DE PERMISSÃO

                           Art. 7°. Os possuidores das permissões de táxis deverão ser cadastrados no Município, os quais fornecerão seus dados pessoais, do veículo e outros dados relativos ao serviço, exigidos no cadastro.

                           § 1°. Quando o titular da permissão vier a falecer, o fato deverá ser comunicado ao setor competente, no prazo de 10 (dez) dias.

                           § 2º. Para o preenchimento da vaga surgida por motivo de falecimento do possuidor de permissão de táxi, o Prefeito poderá dar preferência aos herdeiros consoante legislação civil, nos termos desta Lei e, se a atividade for indispensável para o sustento da família.

                           § 3º. A transferência de propriedade “in causa mortis” não isenta os herdeiros das exigências previstas nesta Lei.

                           § 4º. Incluem-se ainda, entre os requisitos indispensáveis ao requerente para concessão de licenciamento do táxi:

                           A) Certificado de propriedade do veículo;

                           B) Certificado de Vistoria do Veículo;

                          C) Atestado de residência do requerente, comprovando estar domiciliado no Município;

                           D) Certidão Negativa Civil e Criminal da Justiça Estadual e da Justiça Federal e Negativa do Boletim de Antecedentes Policiais, com prazo inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da expedição;

                           E) Carteira Nacional de Habilitação definitiva para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no art.143 da Lei nº.9.503, de 23 de setembro de 1997;

                           F) Curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatório;

                           G) Negativa de Tributos Municipais.

                           §5º. A substituição do possuidor da licença de táxi, por outro, só poderá ocorrer temporariamente, pelo prazo de 02 (dois) anos, mediante a apresentação de Atestado Médico, que comprove a incapacidade para dirigir veículo.

                           § 6º. O substituto deverá atender a todos os requisitos desta Lei, principalmente os descritos nas alíneas “c”, “d “, “e” e “f “, do parágrafo 2º, do art. 7º.

CAPÍTULO VI

DAS PRAÇAS, PONTOS DE ESTACIONAMENTO E CAPTAÇÃO DE PASSAGEIROS

                           Art. 8°. Sempre que necessário, o Prefeito Municipal tomará as medidas cabíveis para a fixação, alteração ou supressão de praças e pontos de estacionamento de táxis, bem como para a distribuição dos veículos lotados nos mesmos, ficando condicionada a limitação do seu número às exigências do serviço.
                           Art. 9°. Na distribuição dos pontos de táxis serão considerados os seguintes fatores:

                           I – a limitação do número de táxis de acordo com a população da zona urbana e da zona rural;

                           II – a boa execução do Plano Diretor do Município, especialmente no que diz respeito às necessidades do sistema geral de transporte viário;

                           III – os resguardos dos direitos adquiridos pelos mais antigos na exploração do serviço de táxi, de maneira a que os novos possuidores das licenças, comecem por onde começaram os mais antigos, lotando-se os seus veículos em praças ou pontos novos, localizados em zonas do Município onde o atendimento do serviço de táxis seja considerado insuficiente;

                           § 1°. Poderá o Município, atendendo a interesse público, determinar plantões noturnos nos pontos de táxi.

                           § 2°. Independentemente da determinação de que trata o parágrafo anterior, é obrigatório a fixação nos pontos de táxi, do endereço e número do telefone do possuidor da permissão de táxi que estiver de plantão, para atendimento de chamados fora do horário estabelecido pela Autoridade.

                           § 3°. Fica expressamente proibida a venda ou transferência de praças ou pontos de estacionamento.

                           § 4°. No caso de reforma, ou venda do veículo utilizado pelo possuidor da licença de táxi, visando a sua substituição por outro, nos termos dos § 4° e 5° do art. 6°, fica assegurado ao licenciado a respectiva praça ou ponto de estacionamento.

                           § 5°. Atendendo as necessidades, poderão ser estabelecidos praças e pontos de estacionamento “livres” em caráter permanente ou determinados dias e horários, devendo ser limitado o número de veículos a estacionar, em qualquer caso.
                           Art. 10. Entende-se por praça ou ponto de estacionamento, exclusivamente, o local onde o veículo permanece estacionado, não tendo o taxista direito de exclusividade sobre a captação de passageiros em qualquer outro local que não corresponda à sua praça ou ponto de estacionamento, mesmo que próximo ao seu ponto, tendo o usuário total liberdade para chamar o veículo de sua preferência.
CAPÍTULO VII

DAS TARIFAS, SUA FIXAÇÃO E REVISÃO

                           Art. 11. As tarifas cobradas no serviço de táxis, explorado dentro da área do Município, serão fixadas ou revisadas por Decreto do Prefeito Municipal, de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei.
                           Art. 12. Sempre que for necessário, motivado por custos operacionais, o Prefeito nomeará comissão que efetuará os estudos técnicos para a revisão de tarifas.
                           Art. 13. Para a verificação da viabilidade de aplicação de novas tarifas, deverão ser considerados obrigatoriamente os seguintes fatores:

                           I – Os custos de operação;

                           II – A manutenção do veículo;

                           III – A remuneração do condutor;

                           IV – O justo lucro do capital investido;

                           V – O resguardo da estabilidade financeira do serviço.

                           Parágrafo único – São elementos básicos para apuração da incidência dos fatores referidos neste artigo:

                           A) o tipo de veículo , considerando aqueles que compuserem a maior parte da frota de serviços de táxi no Município como base ou padrão. 

                           B) a vida útil do veículo – fixado pelas normas técnicas dos fabricantes de veículos tidos como padrão para os efeitos da alínea “a” deste parágrafo.

                           C) o número médio de passageiros, transportados diariamente por veículos, levantado pelo controle, através de fiscalização.

                           D) o número médio de corridas realizadas por dia levantados nos moldes da alínea “c”.

                           E) o capital investido e as diversas despesas, apurado pela observação direta.

                           F) a remuneração do capital que será calculada sobre o valor atualizado do veículo.

                           G) as despesas de manutenção, decorrentes de reparações e substituições de peças.

                           H) os gastos com combustível, considerados em função do veículo padrão adotado.

                           I) os gastos com lubrificantes, lubrificação, lavagem e pulverização, exigidos nos manuais técnicos dos fabricantes do veículo padrão.

                           J) os gastos com pneus, câmaras, considerados os próprios ao veículo padrão, quanto ao rodado, composição e vida útil e referente ao custo.

                           K) o seguro obrigatório do veículo, consideradas as disposições da Legislação Federal e Municipal sobre o assunto.

                           L) os impostos e taxas anuais, compreendendo todos os tributos necessários à circulação dos veículos.
                           Art. 14. Concluídos os estudos nos termos desta Lei, o Prefeito Municipal, baseando-se no parecer da comissão, na segunda quinzena de março, decretará as novas tarifas para o serviço de táxis, que só vigorarão após dois dias da publicação, devendo a tabela ser afixada em lugar visível, no veículo.

                           § 1°. Nos casos de corridas para atender casamentos ou enterros poderá ser combinado com o usuário o preço do serviço, sempre dentro de limites razoáveis, que será aferido pela autoridade competente.

                           § 2°. Verificado abuso, por denúncia ou fiscalização, poderá a autoridade municipal determinar multa equivalente a dez (l0) UPF-RS (Unidade Padrão Fiscal do Estado), e em caso de reincidência, cassar a licença. 
CAPÍTULO VIII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

                           Art. 15. O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo desta Lei, bem como o cometimento de infrações previstas no rol em anexo I à presente Lei, dependendo da gravidade da infração, implica nas seguintes penalidades:

                           I – Advertência

                           II – Multa

                           III – Suspensão da Licença

                           IV – Cassação da permissão.

                           Parágrafo único – Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-á aplicada, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.
                           Art. 16. A pena de advertência será aplicada:

                           I – por escrito, pelo agente do órgão competente, quando, em face das circunstâncias, entender involuntária e sem gravidade, infração punível com multa.

                           II – por escrito, quando, sendo primário o infrator, decidir o órgão competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.

                           Parágrafo único – A advertência verbal será, obrigatoriamente, registrada no setor competente do Município.
                           Art. 17. As multas serão graduadas, segundo a gravidade da infração.

                           § 1°. O grau mínimo da multa será de l0 (dez) valores de UPF-RS.

                           § 2°. A multa inicial será sempre aplicada no seu grau mínimo.

                           § 3°. Em caso de reincidência da infração, dentro do prazo de um ano, a multa será cobrada em dobro.

                           § 4°. Constitui reincidência, para os efeitos do parágrafo anterior, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa, se praticada após a lavratura do “Auto de Infração” anterior e punida por decisão definitiva.
                           Art. 18. A competência para aplicação da pena de suspensão e cassação de permissão é do Prefeito Municipal.

                           § 1°. Ao permissionário punido com suspensão de permissão, é facultado encaminhar Pedido de Reconsideração à autoridade que aplicou a sanção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da intimação da decisão que impôs a penalidade.

                           § 2°. A autoridade apreciará o “Pedido de Reconsideração” dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da protocolização de seu pedido.

                           § 3°. Ao permissionário punido com a cassação de permissão, é facultado encaminhar “Pedido de Reconsideração” a autoridade que aplicou a sanção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da intimação da decisão, que impôs a penalidade.

                           § 4°. A autoridade apreciará o “Pedido de Reconsideração”, dentro do prazo de 40 (quarenta) dias, a contar da data da protocolização de seu pedido.

                           § 5°. Os “Pedidos de Reconsideração”, referidos nos parágrafos anteriores, não terão efeito suspensivo.
                           Art. 19. Assim que a autoridade administrativa tiver conhecimento, através da fiscalização, de que o possuidor de licença de táxi não está cumprindo as disposições da presente lei, expedirá notificação para que apresente defesa prazo de 10 (dez) dias, podendo indicar testemunhas a serem ouvidas no processo.

                           § 1º. Para apreciação dos fatos, o Prefeito Municipal nomeará Comissão Administrativa, a qual terá a incumbência de instituir o processo e apresentar parecer final, que será encaminhado ao Prefeito para decisão final.

                           § 2º. Os trâmites do processo administrativo quanto aos prazos, seguirão as disposições do Processo Administrativo Disciplinar do Regime Jurídico dos servidores do Município de Catuipe.

                           § 3º. Após a conclusão dos trabalhos da Comissão Administrativa, o Prefeito Municipal decidirá sobre a aplicação ou não da penalidade.

                           § 4º. Durante o andamento do processo administrativo de que trata este artigo, fica facultado ao Prefeito Municipal, suspender a permissão do ponto de táxi impedindo a circulação do veículo quando o mesmo não estiver em perfeito estado de conservação, nos termos do art. 7º e seus parágrafos.
                           Art. 20. O possuidor de permissão de táxi que omitir declaração ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita em documento ou cadastro exigidos por esta Lei nos termos dos artigos 4° e 7° e seus parágrafos, além de ficar sujeito às penas previstas no Código Penal, terá cassada a sua permissão.
                           Art. 21. O Município providenciará, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da vigência desta Lei, para que todos os licenciados, que estejam exercendo atividades na exploração do serviço de táxis no Município, sejam devidamente cadastrados ou atualizem seus cadastros, nos termos desta Lei e desde que cumpram os requisitos exigidos para as concessões de novas permissões, sob pena da perda da permissão.

                           Parágrafo único. Os possuidores de permissão terão o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação dos documentos e preenchimento dos requisitos de que trata o caput deste artigo, sob pena da cassação da permissão. 
                           Art. 22. Dentro de 60 (sessenta) dias, a partir da vigência desta Lei, nenhum veículo, integrante da frota de táxis do Município, poderá transitar em via pública sem estar devidamente vistoriado na forma desta Lei.

                           Parágrafo único. O atestado de vistoria deverá ser afixado no veículo, em lugar visível.
                           Art. 23. O veículo que não satisfazer os requisitos da vistoria periódica, ou aquele cuja permissão for suspensa por qualquer motivo estará impedido de transitar até que seja liberado em nova vistoria ou por decisão do órgão competente, nos termos desta Lei.
                           Art. 24. O condutor de táxi não poderá negar-se a transportar passageiros, sob pena de sanções, salvo nos casos previstos em Lei.
                           Art. 25. Aos condutores de automóveis particulares ou de aluguel não permissionados no Município, que transportarem passageiros, aplicar-se-á, a pena de  advertência, em caso de reincidência  multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), reajustável anualmente pelo IGPM.
                           Art. 26. Fica revogada a Lei Municipal Nº.133/1969.
                           Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                            GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CATUÍPE, 

                                             EM 11 DE SETEMBRO DE 2013.

IVETE MARIA KESSLER BURMANN

Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Osmar Dal Ross

Secretário de Administração
ANEXO I

INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
1- Deixar de apresentar documentação exigida pelo órgão competente.

2 - Não estar a postos, ao volante, quando for o primeiro da fila; 

3 - Trafegar com excesso de lotação; 

4 - Fazer ponto ou permanecer em local não permitido; 

5 - Deixar de atender com presteza ao passageiro; 

6 - Embarcar/desembarcar em local não permitido; 

7 - Deixar de comunicar ao órgão competente mudança de endereço, no prazo de 10 (dez) dias; 

8 - Deixar de entregar dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas os pertences esquecidos pelos passageiros; 

9 - Fazer ponto ou permanecer em parada de coletivos; 

10 - Tratar sem urbanidade o colega de trabalho, o passageiro ou o público em geral; 

11- Recusar-se a acomodar, transportar ou retirar do porta-malas a bagagem do passageiro; 

12 - Transportar objetos dentro do veículo que dificultem a acomodação do passageiro; 

13 - Não manter asseio corporal ou da vestimenta; 

14 - Desrespeitar a vez, nos pontos de táxis; 

15 - Apresentar documentação irregular; 

16 - Deixar de atender determinação do Departamento de Concessão e Permissão; 

17 - Deixar de dar o troco devido; 

18 - Apresentar-se em serviço exalando cheiro de bebida alcoólica; 

19 - Recusar corrida; 

20 - Exigir pagamento de qualquer valor, de corrida não concluída, por qualquer que seja a razão; 

21 - Recusar-se a apresentar documentos à fiscalização; 

22 - Evadir-se, ao constatar a chegada da fiscalização; 

23 - Quando em serviço, conduzir animal ou carga no interior do veículo; 

24 - Dificultar a ação fiscalizadora; 

25 - Ameaçar o passageiro ou o fiscal; 

26 - Alongar o itinerário, sem justa causa; 

27 - Transportar pessoas estranhas ao passageiro; 

28 - Deixar de colocar o veículo à disposição do agente fiscal para inspeção, aferição do taxímetro ou recolhimento do veículo; 

29 - Dirigir de maneira perigosa com passageiro no interior do veículo; 

30 - Portar arma, sem a devida licença; 

31 - Agredir física ou moralmente o passageiro ou agente fiscal; 

32 - Usar a bandeira indevidamente ou cobrar tarifa acima da oficial. 
